
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0001856-83.2015.815.0000.
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Bayeux. 
RELATOR: Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado para substituir o Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Município de Bayeux. 
ADVOGADO: Glauco Teixeira Gomes e outros.
AGRAVADO: Ministério Público do Estado da Paraíba. 

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROLAÇÃO  DE  SENTENÇA.
PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.  CABIMENTO  DE  RECURSO  DE
APELAÇÃO. RECURSO PREJUDICADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

Se  no  curso  do  procedimento  do  Agravo  de  Instrumento  sobrevém Sentença,  a
Apelação passa a ser o recurso cabível, torna-se prejudicado o Agravo. (STJ; REsp
1.310.352;  Proc.  2012/0053269-4;  SC;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio
Bellizze; DJE 29/09/2015).

Vistos etc.

O Município de Bayeux interpôs Agravo de Instrumento contra a Decisão
do Juízo  da 4ª  Vara  da Comarca  de  Bayeux prolatada  nos  autos  da  Ação Civil
Pública em face dele intentada pelo Ministério Público Estadual, que concedeu a
antecipação de tutela para obrigá-lo a custear o exame Cariótipo no menor Adriel da
Silva  Nascimento,  sob  pena  de  multa  diária  de  R$  150,00  para  o  caso  de
descumprimento da obrigação, f. 39/41.

Em  suas  razões  o  Agravante  alegou  que  o  Ministério  Público  não  tem
legitimidade para propor ação civil pública visando obrigar o Município a arcar com
a responsabilidade  de custear  exame de alta  complexidade,  como também que a
União, os Estados e os Municípios detêm responsabilidade solidária no atendimento
da  população  pelo  Sistema Único  de  Saúde e,  nesse  contexto,  seria  responsável
apenas por exames de baixa complexidade, a exemplo de consultas médicas, sendo
os exames de média e alta complexidade de responsabilidade do Estado, através da
Secretaria de Saúde.

Esclareceu que inexiste previsão orçamentária, tampouco lei específica para o
custeio  de  exames  médicos  de  maior  complexidade,  fato  que  ensejaria  conduta
ímproba do ordenador de despesa, à luz da Lei n.º 8.429/1992, e sustentou que haverá
danos  irreparáveis  às  finanças  do  Município  ao  custear  exames  clínicos  de
complexidade  elevada,  como  também  que  a  concessão  da  tutela  antecipada,
inobservou o disposto no art. 1º e seus parágrafos da Lei n.º 8.437/92, que dispõe
sobre cautelares contra o Poder Publico.

Aduziu ser elevado o valor da multa cominatória, demonstrando ter caráter
confiscatório  e  desobedecendo  o  princípio  da  proporcionalidade  e  razoabilidade,
razão pela qual pugnou pela sua minoração.

Requereu e teve indeferida a concessão do efeito suspensivo recursal e, no



mérito,  pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  a  Decisão  agravada  seja
reformada e revisto o valor das astreintes.

Contrarrazoando,  f.  57/62,  o  Agravado  alegou  que  a  competência  do
Agravante para realização do exame decorre do preceituado no art. 196, da CF, e
que a alegada falta de orçamento não justifica o descumprimento da Decisão do
Juízo, por entender que o Município deve se organizar para garantir o direito a saúde
dos seus munícipes, pugnando pelo desprovimento do Recurso.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do Recurso, f. 65/68.

É o Relatório.

O  STJ  firmou  o  entendimento  de  que  “perde  o  objeto  o  agravo  de
instrumento interposto contra decisão que defere ou indefere o pedido liminar ou a
antecipação da tutela quando superveniente a prolação de sentença, tendo em vista
que esta absorve os efeitos do provimento liminar, por se tratar de juízo de cognição
exauriente”1.

O presente Agravo de Instrumento perdeu seu objeto, porquanto, consultando
o sistema de informações processuais deste Tribunal de Justiça, observa-se que no
processo originário foi  prolatada Sentença em 01/06/2015, julgando procedente o
pedido.

Posto isso, considerando  que  o  Agravo  de  Instrumento  se  encontra
manifestamente prejudicado, dele não conheço, com fundamento no art. 932,
III, do Código de Processo Civil de 2015.

Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB, 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado - Relator.

1STJ; AgRg-REsp 1.279.474; Proc. 2011/0160210-0; SP; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE
06/05/2015.

RECURSO ESPECIAL. Agravo de instrumento contra decisão concessiva de tutela antecipada.  Prolação de
sentença superveniente. Perda de objeto. Recurso prejudicado. (STJ; REsp 1.310.352; Proc. 2012/0053269-4;
SC; Terceira Turma; Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; DJE 29/09/2015)


